PARECER Nº 126, DE 2003.

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 240, de 1998, vetado parcialmente.


O presente Projeto de Lei nº 240, de 1998, de autoria da nobre Deputada Maria do Carmo Piunti, dispõe sobre a ampliação da área de intervenção do Programa de Atuação em Cortiços, e dá outras providências.


A proposta, após tramitar regimentalmente nesta Casa, foi aprovada, sendo seu autógrafo encaminhado ao Chefe do Poder Executivo.


Através da Mensagem A-nº 164/2002, o Senhor Governador vetou parcialmente a propositura, usando da faculdade que lhe é conferida pela Constituição do Estado.


Assim sendo, a matéria retorna ao exame desta Assembléia nos termos do que estabelece a Carta Paulista.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 232 do Regimento Interno para manifestar-se à luz do veto governamental e não havendo deliberação daquele colegiado no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquele órgão.


O Projeto de lei como apresentado, autoriza o Poder Executivo a ampliar o Programa de Atuação em Cortiços (PAC), estabelecendo regras pertinentes à consecução desse objetivo e à participação dos municípios na referida ação programática.


Ainda que reconhecendo os relevantes princípios que nortearam a propositura da nobre parlamentar, não podemos deixar de anuir com os argumentos expendidos pelo Excelentíssimo Senhor Governador quanto ao veto ora analisado, que recaiu sobre o artigo 2º e sobre o parágrafo único do artigo 4º, embasado em manifestação técnica da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo – CDHU e considerando as prioridades de atendimento definidas pela Política Estadual de Habitação, assim também resguardando a autonomia dos municípios, amplamente assegurada na Constituição Federal, para todos os assuntos de interesse local.


Somos, portanto, contrários à aprovação do artigo 2º e do parágrafo único do artigo 4º do Projeto de lei nº 240, de 1998, e conseqüentemente favoráveis ao veto parcialmente oposto.


a) José Carlos Tonin – Relator Especial

